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APRESENTA¢ëO 

 

 

Este relatório técnico apresenta o Diagnóstico da Permeabilidade da Paisagem e 
Áreas de Conectividade como subsídio para atualização do Zoneamento Ambiental 
da Silvicultura.  

Os estudos para atualização do Zoneamento Ambiental da Silvicultura (ZAS) 
começaram em 2018, em uma primeira etapa com o tema da disponibilidade hídrica 
e, em 2019, com a atualização de dados de biodiversidade (fauna, flora e objetivos 
de conservação específicos). Com isso, iniciou-se a análise das metodologias 
empregadas à época de elaboração do ZAS para estabelecer limites máximos de 
ocupação por silvicultura nas UPN x BH e dos tamanhos de maciços florestais e 
distância entre eles. Em 2021, foi apresentada ao CONSEMA uma primeira versão 
dos estudos de ecologia da paisagem com as metodologias de diagnóstico de 
permeabilidade e conectividade para a atualização da diretriz de 
tamanhos/distâncias de maciços, definindo-se, então, a necessidade de revisão do 
estudo.  

Em 2023, a Resolução CONSEMA nº. 498/2023 aprovou a atualização do ZAS, 
trazendo no Anexo I os novos limites de ocupação nas frações UPN x BH conforme 
os estudos de disponibilidade hídrica. Nessa resolução, ficou instituído o Grupo de 
Trabalho (GT) do ZAS, no âmbito da Câmara Técnica Permanente de 
Biodiversidade, para tratar das questões dos maciços/distâncias e dos parâmetros 
de permeabilidade/conectividade. 

Em 2024 e 2025, o GT ZAS trabalhou na revisão dos parâmetros utilizados para o 
diagnóstico da permeabilidade e das áreas de conectividade nas UPN. A 
culminância desse trabalho é apresentada neste relatório técnico, que compõe o 
Anexo II e que descreve as metodologias, resultados e diretrizes para tratar dos 
tamanhos de plantios nos empreendimentos de silvicultura. O produto final gerado é 
o Mapa de Zonas de Permeabilidade e Conectividade da Paisagem no Rio Grande 
do Sul, que passa a ser a base técnica para a diretriz de tamanhos de plantios 
arbóreos, empregada como um dos critérios de análise no licenciamento da 
silvicultura.  
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1 INTRODUÇÃO 

Uma das preocupações trazidas pelo ZAS em sua elaboração em 2009 foi o óefeito 
barreiraô potencialmente gerado por extensos e contínuos blocos de plantações 
arbóreas que podem reduzir a permeabilidade e porosidade da paisagem, 
interferindo na mobilidade, e, por conseguinte, no fluxo genético de espécies de 
áreas abertas. Portanto, para avaliar os efeitos dos plantios como barreiras aos 
ecossistemas naturais, sobretudo os campestres, é fundamental o desenvolvimento 
de estudos de ecologia da paisagem para subsidiar um zoneamento efetivo, 
aprimorando as diretrizes que se basearam em índices de biodiversidade. 

A base conceitual trabalhada no ZAS (ver Forman, 1995) menciona a paisagem no 
conceito hábitat-matriz (Fischer & Lindenmayer, 2006; Fahrig et al., 2011). Nele, o 
hábitat corresponde às áreas onde todos os recursos necessários são encontrados e 
a matriz, ao territ·rio óhostilô, sendo um paradigma originado do uso da teoria de ilhas 
da biogeografia para ecossistemas terrestres com reforço da teoria das 
metapopulações (Burgess & Sharpe, 1981; Hanski & Gilpin, 1991; Haila, 2002; 
Fahrig et al., 2011). Todavia, muitas espécies percebem a paisagem de maneira 
mais complexa, utilizando de forma variada os recursos de diferentes tipos de 
cobertura do solo, o que aponta para um conceito mais heterogêneo da paisagem 
(Metzger, 2001; Fahrig et al., 2011). 

Em uma síntese de vários estudos, Meiklejohn et al. (2010) definem que a matriz é 
um componente da paisagem, que varia de coberturas desenvolvidas pelo homem à 
outras de caráter seminatural, nas quais os corredores e fragmentos de hábitat se 
distribuem. Os corredores são componentes da paisagem que facilitam o movimento 
de organismos e processos entre áreas com hábitat remanescente, dando suporte 
aos fluxos de processos bióticos e abióticos e sendo específicos para cada espécie 
ou processos (Meiklejohn et al., 2010). Entretanto, a conectividade não é 
dependente apenas de corredores, pois ela reflete a interação entre os organismos e 
a paisagem como um todo, já que eles percebem a paisagem de forma mais 
complexa, utilizando recursos de diferentes tipos de uso e cobertura da terra 
(Metzger, 2006; Fahrig et al., 2011; Santos, 2014).  

A conectividade é a capacidade da paisagem (ou das unidades da paisagem) de 
facilitar os fluxos biológicos, podendo ser dividida em conectividade estrutural e 
funcional (Metzger, 2001; Meiklejohn et al., 2010). A conectividade estrutural reflete 
a relação física entre os elementos da paisagem, sendo um produto da quantidade 
de hábitat, sua configuração espacial e condição através de múltiplas escalas 
(Anderson & Bodin, 2009). A conectividade funcional resulta do efeito combinado da 
estrutura da paisagem e do uso pelas espécies (habilidade de se mover x riscos de 
mortalidade), sobre as taxas de movimentação entre fragmentos de hábitat na 
paisagem (Tischendorf & Fahrig, 2000). Assim, a conectividade é dependente da 
estrutura espacial (proximidade dos elementos de hábitat, densidade de corredores 
e óstepping stonesô ou trampolins), mas também da forma como a matriz e seus 
elementos são percebidos pelas espécies, refletindo a permeabilidade da matriz 
(Metzger, 2001; Meiklejohn et al., 2010). 

A permeabilidade se refere ao grau no qual paisagens regionais, englobando uma 
variedade de coberturas naturais, seminaturais e de terras desenvolvidas, são 
favoráveis ao movimento da biota, sustentando processos ecológicos (Meiklejohn et 
al., 2010). Assim, os diferentes tipos de cobertura que compõem uma matriz 
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proporcionam variados graus de permeabilidade, conforme a resistência que 
oferecem aos fluxos ecológicos, não sendo unicamente uma barreira absoluta e 
podendo contribuir para a persistência de espécies (Gascon et al., 1999; Castéllon & 
Sieving, 2005; Santos, 2014). 

Segundo Anderson et al. (2016), uma paisagem altamente permeável promove 
resiliência ao facilitar o movimento de populações e a reorganização de 
comunidades. Matrizes mais permeáveis podem desempenhar papel importante, 
além de servir como áreas complementares ao hábitat seja como fonte de alimentos, 
abrigo, áreas de movimentação etc. (Fahrig, 2007; Fahrig et al., 2011; Santos, 
2014). 

Estudos sobre conectividade tipicamente envolvem a identificação de ligações entre 
áreas específicas, geralmente fragmentos ou grandes blocos de áreas naturais em 
bom estado de conservação, com foco em uma espécie ou grupo de espécies em 
particular (Beier et al., 2011; Anderson et al., 2016). Neste contexto, o uso de 
modelos que empregam a avaliação de caminhos de menor custo é dominante em 
estudos sobre a conectividade para a fauna (Dickson et al. 2019). Todavia, há várias 
limitações do método de caminhos de menor custo, em especial quando se tem a 
necessidade de avaliar extensas regiões e um conjunto amplo de espécies (Pelletier 
et al., 2014; Dickson et al., 2019).  

Avaliações da permeabilidade da paisagem, por sua vez, permitem ampliar o 
entendimento do movimento de espécies e processos ecológicos em escala regional 
(Santos, 2014; Anderson et al., 2016), sem necessariamente limitar o foco para uma 
espécie em particular ou para fragmentos específicos (quando se delimitam pontos 
de origem e de destino para uma dispersão, por exemplo). Uma alternativa é o uso 
da teoria dos circuitos para modelagens de fluxos genéticos, dispersões ou rotas de 
movimento de organismos (McRae, 2006; McRae & Beier, 2007; Shah & McRae, 
2008; McRae et al., 2008; McRae et al., 2016; Dickson et al., 2019).  

Dentro da teoria dos circuitos, duas métricas comumente utilizadas incluem a 
densidade de corrente e a resistência efetiva (McRae & Beier 2007). A primeira 
permite uma estimativa das probabilidades de movimento, ou fluxo, para 
ócaminhantesô se movendo ao acaso atrav®s de ócélulasô de uma grade (ou, em 
analogia, de fragmentos numa paisagem). A resistência efetiva permite uma medida 
do isolamento entre população ou sítios, baseada em distâncias pareadas (McRae & 
Beier 2007). Com a teoria dos circuitos, McRae et al. (2008) demonstraram de 
maneira robusta a possibilidade de identificar múltiplos caminhos de movimentação 
ou corredores ecológicos e revelar, por exemplo, áreas que restringem o fluxo 
potencial entre áreas focais. Esta teoria apresenta muitas aplicações para a 
conservação da conectividade, incluindo temas como a genética populacional e da 
paisagem, movimentos e caminhos de dispersão dos organismos, comportamento 
ante a incêndios, fluxo de água e serviços ambientais (Dickson et al., 2019). 

Assim, estudos de permeabilidade da paisagem, de fluxos ecológicos e 
conectividade permitem subsidiar a tomada de decisão no planejamento territorial da 
silvicultura. O ZAS (elaboração original de 2009) também trouxe a noção de que o 
papel das plantações florestais em benefício da biodiversidade a nível regional 
depende da localização dessas plantações na paisagem, sendo que podem causar 
efeitos negativos em ecossistemas adjacentes ou podem ter uma importante 
contribuição para a conservação da biodiversidade ao nível de paisagem pela adição 
de complexidade estrutural à simplicidade das paisagens agrícolas (Hunter, 1990; 
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Parrotta & Turnbull, 1997; Norton, 1998). A partir disso e da contextualização feita 
aqui, percebe-se a relevância de estudos de ecologia e conectividade da paisagem 
para subsidiar o planejamento de zonas mais favoráveis à silvicultura, revisando 
diretrizes do ZAS com embasamento técnico disponível nos dias atuais. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVOS GERAL  

O estudo teve como objetivo geral o diagnóstico da permeabilidade da paisagem e 
das áreas de conectividade dos ambientes naturais do Rio Grande do Sul como 
ferramenta para atualizar a base técnica utilizada na diretriz de tamanhos e 
distâncias de maciços de silvicultura do ZAS. 

2.1.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Este estudo tem como objetivos específicos: 

¶ Determinar a permeabilidade na paisagem e as áreas de conectividade dos 
ambientes naturais nas UPN, importantes no contexto da silvicultura; 

¶ Estabelecer as áreas mais propícias à silvicultura dentro das UPNs, conforme 
a permeabilidade da paisagem e conectividade dos ambientes naturais, 
visando o ordenamento territorial desta atividade econômica; 

¶ Elaborar um mapa de zonas de permeabilidade e conectividade da paisagem 
para servir de base técnica para atualização das diretrizes relativas ao 
tamanho dos plantios (maciços). 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo abrange todo o Estado do Rio Grande do Sul, dividida em 45 
Unidades de Paisagem Natural (UPNs), que são que possuem atributos geofísicos, 
bióticos e antrópicos característicos, definidas e delimitadas no primeiro ZAS no RS 
(SEMA et. al., 2007). Na figura a seguir são apresentadas as UPNs. 

 

Figura 1 ï Mapa das Unidades de Paisagem Natural (UPN) no RS. 

 

3.2 BASE DE DADOS E REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

O mapa de uso do solo utilizado para o estudo é o mesmo que foi empregado no 
estudo de balanço hídrico para atualização dos limites de ocupação da silvicultura 
nas bacias hidrográficas (Anexo I do ZAS). 

A classificação do uso e ocupação do solo (CODEX, 2021) foi feita a partir de 
atualização do mapeamento elaborado pela ESRI para o ano de 2020 utilizando 
imagens Sentinel Level-2A com resolução espacial de 10m, além da criação de uma 
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classe extra de silvicultura em escala compatível a 1:50.000 (Karra et al., 2021). As 
áreas de silvicultura foram identificadas com auxílio de imagens de satélites dos 
sensores remotos intitulados WorldView-3 (mosaico de janeiro de 2016 a dezembro 
de 2020), RapidEye (mosaico de diversas datas, disponibilizado após compilação 
em junho de 2021) e, finalmente, Sentinel-2 Level-2A (de agosto de 2021). O 
detalhamento do mapeamento de uso do solo está descrito no relatório técnico do 
Anexo I do ZAS (Análise Ambiental dos Recursos Hídricos).  

Na tabela a seguir constam as fontes de dados que também foram utilizados no 
presente estudo.  

Tabela 1 ï Fonte dos dados. 

Atributos ambientais  Fonte dos dados  

Unidades de Paisagem Natural FEPAM:  
https://www.fepam.rs.gov.br/geoprocessamento 

UPN x BH 

Recursos hídricos 

Unidades de Conservação SEMA: https://sema.rs.gov.br/limites-das-unidades-de-conservacao 
ICMBIO: https://www.gov.br/icmbio/pt-
br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-
geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais 

Áreas importantes para o 
SEUC 

ZAS (2009, versão original) 
(Guaritas-Minas do Camaquã, Pedra do Segredo, Rincão do 
Inferno, Boa Vista do Lajeado Vermelho, Serra do Caverá, Área de 
Pau-Ferro, Rio Ibicuí, Butiazais de Tapes e Ecossistemas 
Associados do Litoral Médio, Ilha Grande ï Lagoa do Casamento, 
Dunas de Cidreira, Morro São Pedro, Morro da Formiga, Sistema 
da Foz do Rio Camaquã, Banhados do Bojuru e Pontal, Marismas 
da Laguna dos Patos, Várzea do canal São Gonçalo, Banhado do 
25 e Banhado da Mulata, Banhado do Maçarico e Cordões 
Litorâneos, Banhado Mundo Novo, Foz do Jaguarão e arroio 
Juncal, Sistema de Banhados do Arroio Del Rey, Cerro do 
Botucaraí). 

Territórios Quilombolas 
Comunidades Quilombolas 

INCRA: http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py 
Rio Grande do Sul (2020): https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/ 
comunidades-quilombolas 

Terras Indígenas 
Comunidades indígenas  

https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-
indigenas/geoprocessamento-e-mapas 
Rio Grande do Sul (2020): 
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/areas-indigenas 

 

3.3 AVALIAÇÃO  DA PERMEABILIDADE DA PAISAGEM  

A análise da conectividade de uma paisagem pressupõe a identificação de ligações 
entre áreas específicas, geralmente fragmentos de hábitat ou grandes porções de 
áreas naturais, com foco em uma ou algumas espécies de interesse (Beier et al., 
2011; Anderson & Clark, 2012; Anderson et al., 2016). A conectividade é 
influenciada por diversos fatores (Tischendorf & Fahrig, 2000), dentre as quais está 
a permeabilidade da paisagem. Uma análise de conectividade mais inclusiva e 
ampla, com enfoque em comunidades e na manutenção de fluxos ecológicos 
(Santos, 2014; Anderson et al., 2016; Krob, 2016), pode ser feita com a análise da 
permeabilidade da paisagem, que é uma medida da estrutura da paisagem baseada 
na resistência de barreiras.  

http://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
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A permeabilidade é definida como o grau ao qual paisagens regionais, com uma 
variedade de coberturas da terra naturais, seminaturais e desenvolvidas, irão 
sustentar os processos ecológicos, sendo propícias ao movimento de muitos tipos 
de organismos (Meiklejohn et al., 2010; Anderson & Clark, 2012). Assim, este é o 
enfoque deste diagnóstico: avaliar a permeabilidade da paisagem nas UPN, tendo 
como intuito a manutenção de fluxos ecológicos de comunidades bióticas frente à 
implantação de silvicultura, analisando as resistências oferecidas por diferentes 
classes de uso e cobertura do solo. A análise teve como foco as espécies de 
especial interesse para conservação  em cada UPN, as quais estão listadas no 
primeiro Zoneamento Ambiental da Silvicultura no Estado ï Volume III: Bases dos 
Estudos de Fauna, Flora e Recursos Hídricos (SEMA et al., 2007), sendo 
consideradas como mais relevantes as espécies topo de cadeia e aquelas 
ameaçadas de extinção, independente da categoria de ameaça. Destaca-se que a 
análise teve como foco e aplicação para silvicultura. 

 

3.3.1 SUPERFÍCIE DE RESISTÊNCIA DAS CLASSES DE USO E COBERTURA 
DO SOLO  

Para determinar a permeabilidade atual da paisagem, pensando em um contexto de 
implantação de silvicultura, o primeiro passo foi a elaboração de uma superfície de 
resistências a partir das classes de uso e cobertura do solo.  

Essa etapa contou com a revisão da equipe técnica da FEPAM, no âmbito do GT 
ZAS, sendo considerado que a resistência do ambiente, ou seja, de cada classe de 
uso do solo, deve ser avaliada não apenas para fluxos ecológicos campestres (como 
foi feito no estudo de permeabilidade inicial em 2021), pois cada região do RS 
possui uma fauna característica e de interesse para a conservação, e um 
zoneamento de envergadura estadual deve considerar as particularidades de cada 
local no Estado. Estes locais ou regiões correspondem às 45 Unidades de Paisagem 
Naturais ï UPNs, as quais possuem uma fauna característica e de interesse para a 
conservação, listadas no Anexo III do ZAS. 

Posto isso, primeiramente, são descritas as classes de uso do solo do mapeamento 
base utilizado. Após essa descrição, é apresentada a metodologia de elaboração de 
uma superfície de resistências para diagnóstico da permeabilidade, cujas 
informações têm origem na revisão técnica da FEPAM. 

¶ Descrição das classes de uso e cobertura do solo: 

Água - Áreas onde a água esteve predominantemente presente ao longo do ano; 
pode não cobrir áreas com água esporádica ou efêmera; contém pouca ou nenhuma 
vegetação esparsa, nenhum afloramento rochoso nem características construídas 
como docas; exemplos: rios, lagoas, lagos, oceanos, planícies de sal inundadas. 

Vegetação florestal - Qualquer aglomeração significativa de vegetação densa alta 
(~3 m ou mais alta), normalmente com uma copa fechada ou densa; exemplos: 
vegetação arborizada, aglomerados de vegetação alta densa dentro de savanas, 
plantações, pântanos (vegetação densa / alta com água efêmera ou dossel muito 
espesso para detectar água embaixo). 

Vegetação campestre - Áreas abertas cobertas por gramíneas homogêneas com 
pouca ou nenhuma vegetação mais alta; cereais selvagens e gramíneas sem 
dispersão humana óbvia (ou seja, não contém um campo plantado); exemplos: 
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prados naturais e campos com pouca ou nenhuma cobertura de árvores, savana 
aberta com poucas ou nenhuma árvore, parques / campos de golfe / gramados, 
pastagens. 

Vegetação inundada - Áreas de qualquer tipo de vegetação com mistura óbvia de 
água durante a maior parte do ano; área sazonalmente inundada que é uma mistura 
de grama / arbusto / árvores / solo descoberto; exemplos: banhados, vegetação 
emergente, arrozais e outra agricultura fortemente irrigada e inundada. 

Vegetação arbustiva - Mistura de pequenos grupos de plantas ou plantas isoladas 
dispersas em uma paisagem que mostra solo ou rocha exposta; clareiras cheias de 
arbustos dentro de florestas densas que claramente não são mais altas do que 
árvores; exemplos: cobertura moderada a esparsa de arbustos, arbustos e tufos de 
grama, savanas com gramíneas muito esparsas, árvores ou outras plantas. 

Agricultura - Cereais plantados / dispersos antropicamente, gramíneas e safras fora 
da altura das árvores; exemplos: milho, trigo, soja, pousios em terrenos 
estruturados. 

Silvicultura ï áreas com plantios florestais. 

Área construída - Estruturas feitas pelo homem; principais redes rodoviárias e 
ferroviárias; grandes superfícies impermeáveis homogêneas, incluindo estruturas de 
estacionamento, edifícios de escritórios e residências; exemplos: casas, vilas / 
cidades densas, estradas pavimentadas, asfalto. 

Solo exposto - Áreas de rocha ou solo com vegetação muito esparsa ou sem 
vegetação durante todo o ano; grandes áreas de areia com nenhuma a pouca 
vegetação; exemplos: rocha ou solo exposto, areais e dunas de areia, planícies / 
depressões salinas secas, leitos de lagos secos, minas. 

¶ Elaboração da superfície de resistência: 

A seguir, apresenta-se a metodologia de revisão feita pela equipe técnica da FEPAM 
para atribuir os valores de resistência aos fluxos ecológicos de cada classe de uso e 
cobertura do solo: 

1° ï Considerou-se que UPNs semelhantes com relação à cobertura vegetal 
poderiam ser agrupadas, pois se espera que abriguem o mesmo conjunto de 
habitats. Deste modo, e com apoio da delimitação biofísica dos Sistemas Ecológicos 
proposta por Hasenack et al. (2023) (ver figura a seguir), as 45 UPNs foram 
agrupadas considerando-se a similaridade de suas regiões fitoecológicas. Em casos 
de ocorrência, na mesma UPN, de mais de um sistema ecológico avaliou-se a sua 
localização, as características particulares do seu entorno ambiental e a área 
predominante ocupada por cada Sistema Ecológico na UPN. 

2° - Considerando premissas da Biologia da Conservação, tratou-se de selecionar 
espécies de especial interesse para conservação em cada UPN e, para isso, foi 
adotado o trabalho mais prontamente disponível e que fundamentou o primeiro 
Zoneamento Ambiental da Silvicultura no Estado ï Volume III: Bases dos Estudos de 
Fauna, Flora e Recursos Hídricos, embora tratar-se de informações que merecem 
ser atualizadas. Nesse trabalho são listadas as espécies suscetíveis à atividade de 
silvicultura em cada UPN. De toda lista de espécies da fauna constante nesse 
trabalho, foi feita uma nova seleção: considerou-se como mais relevante as espécies 
topo de cadeia e aquelas ameaçadas, independente da categoria de ameaça. 
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Figura 2 ï Sistemas ecológicos do Rio Grande do Sul (Fonte: Hasenack et al., 2003). Legenda: ARF 
ï Floresta com araucária, ARG ï Campo de barba-de-bode, ASG ï Campo submontano atlântico, 
BUG ï Campo arbustivo, COG ï Campo litorâneo, CSF ï Floresta subtropical costeira, HIG ï Campo 
de Altitude, ISF ï Floresta subtropical interior, ISG ï Campo submontano interior, PAG ï Campo com 
espinilho, SAG ï Campo com areais, SHG ï Campo graminoso, SSG ï Campo de solos rasos, TRF ï 
Floresta tropical. 

 

3° - Atribuição de valores na matriz de resistência: esta etapa foi realizada com 
atenção a cada grupo de UPNs com Sistemas Ecológicos semelhantes (mesma cor 
na matriz; ver Tabela 2 adiante) e com olhar nas espécies que se deseja preservar 
(prioritariamente as topo de cadeia e as ameaçadas). 

Os valores de resistência de cada classe de uso e cobertura do solo foram 
atribuídos variando de uma escala de 1 a 100. Valores de baixa resistência indicam 
facilidade de movimentação e disponibilidade de recursos, enquanto valores com 
alta resistência restringem a movimentação ou não são propícios a terem os 
recursos necessários para alimentação e reprodução. 
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Observe-se que além de considerar que os ambientes promovem barreira física à 
movimentação de fauna, também foi levado em consideração que tipos de 
ambientes as principais espécies de cada UPN precisam para atender necessidades 
básicas (habitats de alimentação, refúgio e reprodução). 

Quanto à atribuição dos valores para cada ambiente em relação à fauna listada para 
a regi«o, considerando a ñescala estadualò do estudo e a exig°ncia de manter um 
intervalo numérico de 1 a 100, se mostrou mais adequado adotar valores com 
intervalos de 10 em 10. 

Na Tabela 2 são apresentadas as resistências revisadas para as classes de uso e 
cobertura do solo. Cabe ressaltar que, classes com baixa resistência indicam 
facilidade de movimentação, enquanto aquelas com alta resistência, restringem a 
movimentação ou representam, até mesmo, barreiras absolutas ao movimento 
(McRae, 2006; McRae et al., 2008; Zeller et al., 2012). Logo, uma baixa resistência 
indica que há alta permeabilidade da paisagem, e um valor de alta resistência indica 
uma baixa permeabilidade da paisagem. 

 

Considerando que os valores de resistência foram definidos conforme as UPN, foi 
necessário unir o uso do solo com os limites de cada UPN, atribuir os valores de 
resistência de cada classe de uso do solo conforme cada UPN e, por fim, gerar um 
raster de permeabilidade. A análise espacial foi realizada por geoprocessamento, 
utilizando o software ArcGIS 10.2 e o RStudio (RCore Team, 2024) para as análises 
mais complexas de cálculo de médias e desvios padrões dos rasters finais. O 
cálculo das métricas seguiram McGarigal et al. (2012b), executando-se os cálculos 
em planilhas Excel. 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos.  

 UPN DP1 DP2 DP3 DP4 DP5 DP6 DP7 DP8 

 
 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Interior 

Estepe gramíneo 
lenhosa SEM 
floresta de galeria 
Campo sub-
montano interior 

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Costeira 

Contato Floresta 
estacional ï 
Estepe 
Campo sub-
montano interior 

Estepe arborizada 
Com floresta de 
galeria 
Campo sub-
montano interior 

Estepe parque 
Com floresta de 
galeria 
Campo sub-
montano 
interior 

Estepe gramíneo 
lenhosa SEM floresta de 
galeria Campo 
graminoso 

Estepe arborizada 
Com floresta de 
galeria 
Campo graminoso 

Água 20 10 20 20 20 20 10 10 

Solo exposto 30 20 20 30 30 10 20 20 

Vegetação inundada 20 10 20 10 10 10 10 10 

Vegetação campestre 30 10 30 10 10 10 10 10 

Vegetação arbustiva 30 10 20 30 30 20 10 10 

Vegetação florestal 10 30 30 50 50 40 30 30 

Agricultura  60 70 60 70 70 70 70 70 

Silvicultura 70 60 60 70 70 60 60 60 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 100 100 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos. (Continuação). 

 UPN PC1 PC2 PC3 PC4 PC5 PC6 

 
 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Estepe gramíneo lenhosa 
SEM floresta de galeria 
Campo parque 
Campo com barba-de-
bode 

Estepe gramíneo lenhosa  
SEM floresta de galeria 
Campo parque 
Campo com Espinilho 

Estepe gramíneo lenhosa 
COM floresta de galeria 
Campos dos areais 

Estepe gramíneo lenhosa 
SEM floresta de galeria 
Campos de solos rasos 

Estepe gramíneo lenhosa 
COM floresta de galeria 
Campos de solos rasos 
Campo submontano inferior 

Campo parque 
Savana 
estépica ï 
parque  
Campos com 
Espinilho 

Água 10 10 20 10 20 10 

Solo exposto 20 20 10 20 10 20 

Vegetação inundada 10 10 10 10 10 10 

Vegetação campestre 10 10 10 10 10 10 

Vegetação arbustiva 10 10 20 10 20 10 

Vegetação florestal 30 30 40 30 40 30 

Agricultura  70 70 70 70 70 70 

Silvicultura 60 60 60 60 60 60 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos. (Continuação). 

 UPN PL1 PL2 PL3 PL4 PL5 PL6 PL7 PL8 

 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Floresta 
Ombrófila 
Densa 
Campos 
litorâneos 

Restinga 
influência 
marítma 
Campos 
litorâneos 

Restinga influência 
fluvial/lacustre 
Campos litorâneos 

Restinga influência 
fluvial/lacustre 
Campo submontano 
interior 

Floresta 
Estacional 
Campo 
submontano 
interior 

Restinga influência 
fluvial/lacustre 
Campos litorâneos 

Restinga influência 
fluvial/lacustre 
Campos litorâneos 

Restinga 
influência 
marítma  
Campos 
litorâneos 

Água 20 20 20 20 20 20 20 20 

Solo exposto 40 10 10 10 10 10 10 10 

Vegetação inundada 10 10 10 10 10 10 10 10 

Vegetação campestre 20 10 10 10 10 10 10 10 

Vegetação arbustiva 20 10 10 10 10 10 10 10 

Vegetação florestal 40 20 20 20 20 20 20 20 

Agricultura  60 50 50 50 50 50 50 50 

Silvicultura 60 90 90 90 90 90 90 90 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 100 100 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos. (Continuação). 

 UPN PM1 PM2 PM3 PM4 PM5 PM6 PM7 PM8 

 
 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Floresta 
Ombrófila Mista 
Floresta 
Subtropical 
Interior 

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Interior 

Floresta 
Ombrófila Mista 
Floresta com 
Araucária 

Floresta 
Ombrófila Mista 
Floresta com 
Araucária 

Campos de altitide 
Estepe gramíneo lenhosa  
COM floresta de galeria 

Floresta 
Ombrófila Mista 
Floresta com 
Araucária 

Campos das 
Missões 
Campos com 
barba-de-bode 
Contato 
Floresta-Estepe 

Floresta 
Ombrófila Mista 
Floresta com 
Araucária 

Água 20 20 20 20 20 20 20 20 

Solo exposto 40 30 40 40 30 40 30 40 

Vegetação inundada 20 20 20 20 20 20 20 20 

Vegetação campestre 20 30 20 20 10 20 10 20 

Vegetação arbustiva 20 30 20 20 20 20 20 20 

Vegetação florestal 10 10 10 10 30 10 30 10 

Agricultura  70 60 70 70 60 70 60 70 

Silvicultura 70 70 70 70 70 70 70 70 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 100 100 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos. (Continuação). 

 UPN PM9 PM10 PM11 PM12 PM13 PM14 PM15 PM16 

 
 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Campos das 
Missões 
Campos com barba-
de-bode 
Estepe gramíneo 
lenhosa COM 
floresta de galeria 

Campos de altitude 
Estepe gramíneo 
lenhosa  COM 
floresta de galeria 

Floresta 
Ombrófila 
Mista 
Floresta com 
Araucária 

Campos de altitude 
Estepe gramíneo 
lenhosa COM 
floresta de galeria 

Campos de altitude 
Estepe gramíneo 
lenhosa COM 
floresta de galeria 

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Interior 

Floresta 
Ombrófila 
Densa 
Floresta 
Tropical 

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Costeira 

Água 20 20 20 20 20 20 20 20 

Solo exposto 30 30 40 30 30 30 40 20 

Vegetação inundada 20 20 20 20 20 20 10 20 

Vegetação campestre 10 10 20 10 10 30 20 30 

Vegetação arbustiva 20 20 20 20 20 30 20 20 

Vegetação florestal 30 30 10 30 30 10 40 30 

Agricultura  60 60 70 60 60 60 60 60 

Silvicultura 70 70 70 70 70 70 60 60 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 100 100 
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Tabela 2 ï Valores da superfície de resistência para as classes do uso e cobertura do solo nas UPN: quanto maior o valor, maior à resistência aos fluxos 
ecológicos. (Continuação). 

 UPN PS1 PS2 PS3 PS4 PS5 PS6 PS7 

 
 
 
Classe de uso do 
solo  

Floresta Estacional - 
Campo submontano 
interior  
Campos arbustivos 

 Estepe gramíneo 
lenhosa COM floresta 
de galeria SEM 
Floresta de galeria  
Campos arbustivos 

Estepe gramíneo 
lenhosa COM floresta 
de galeria 
Campos arbustivos  

Floresta 
Estacional 
Floresta 
Subtropical 
Costeira 

Estepe arbórea 
aberta 
COM floresta de 
galeria 
Campos arbustivos 

Estepe arbórea 
aberta COM 
floresta de galeria 
Campos arbustivos 

Estepe arbórea aberta e 
gramíneo lenhosa COM 
floresta de galeria 
Campos arbustivos 
Campos litorâneos 

Água 20 10 20 20 20 20 20 

Solo exposto 30 20 30 20 30 30 30 

Vegetação inundada 10 10 10 20 10 10 10 

Vegetação campestre 10 10 10 30 10 10 10 

Vegetação arbustiva 30 10 30 20 30 30 30 

Vegetação florestal 50 30 50 30 50 50 50 

Agricultura  70 70 70 60 70 70 70 

Silvicultura 70 60 70 60 70 70 70 

Áreas construídas 100 100 100 100 100 100 100 

 



 

22 

3.3.2 ÍNDICE DE PERMEABILIDADE  (IP) 

McGarigal et al. (2012a), em seus estudos sobre potencial de restauração de 
conectividade, estabelecem que a conectividade de uma célula focal possui relação 
com sua vizinhança (ou seja, seu contexto de paisagem), quando ela é vista como 
alvo para conectividade. Ou seja, introduzir o contexto de vizinhança no cálculo de 
índices de conectividade e permeabilidade permite avaliar até que ponto os fluxos 
ecológicos para cada célula são restringidos ou facilitados pelo seu entorno 
imediato. Assim, quanto mais similar com o entorno, mais conectada e maior 
permeabilidade; quanto mais impedimentos, menos conectada e menor a 
permeabilidade das células. O mapeamento com base em índices calculados desta 
forma permite avaliar o quanto cada célula focal está interconectada com outras na 
paisagem, propiciando a visualização de zonas com maior ou menor fluxo ecológico 
em potencial. 

O modo de cálculo do índice de permeabilidade da paisagem e a elaboração do 
mapa de permeabilidade seguiu a metodologia de Anderson et al. (2016). Estes 
autores ponderam que os fluxos ecológicos se iniciam em uma célula focal e fluem 
em todas as direções através das células vizinhas, desenvolvendo uma metodologia 
que mapeia a permeabilidade e a conectividade como uma superfície continua e não 
apenas como um conjunto de núcleos e ligações.  

Para gerar um mapa de permeabilidade da paisagem, foi feito o cálculo do Índice de 
Permeabilidade (IP) após a etapa que definiu a resistência de cada classe de 
cobertura e uso do solo nas UPN e que resultou em uma ósuperf²cie de resist°nciasô. 
Para tanto, sobre o território do RS foi estabelecida uma grade quadriculada, com 
células de 90mx90m (todas com a mesma área). Cada uma dessas células 
classificada de acordo com o grau de resistência e de permeabilidade, seguindo a 
metodologia proposta por Anderson et al. (2016). Na sequência, foi feito o cálculo do 
IP índice em cada uma das células de 90mx90m.  

O conceito da metodologia de Anderson et al. (2016) considera que os fluxos para 
fora de uma célula focal é função dos valores de resistência e distância das células 
do entorno até um raio máximo de 3 km. Assim, cada célula foi primeiramente 
classificada com valores individuais de permeabilidade considerando os valores de 
Resistência e Permeabilidade das classes de uso e cobertura do solo indicados na 
Tabela 3. Classes com valores maiores de resistência, possuem menor 
permeabilidade e vice-versa.  

O valor de permeabilidade individual atribuído a cada célula corresponde àquele que 
contempla maior área dentro da célula de 90mx90m, considerando soma de áreas 
de classes com a mesma permeabilidade. Esta classificação inicial resultou em uma 
superfície de permeabilidades individuais, utilizada como base para próxima etapa 
de cálculo do índice de permeabilidade da paisagem. 

O cálculo do IP de cada célula de 90mx90m considerou também a vizinhança num 
raio de 3km, correspondendo à média da célula focal e células vizinhas, ponderadas 
conforme a proximidade das vizinhas (quanto maior a proximidade com a célula 
focal, maior a contribuição da vizinha para compor a média) (MCgarigal et al., 2012a; 
Anderson et al., 2016). Este cálculo foi implementado com a ferramenta óFocal 
Statisticsô do software Arcgis 10.2 utilizando uma matriz de pesos aproximadamente 
circular de 67 por 67 células (kernel file). Os valores obtidos foram normalizados 
para que o valor mínimo e máximo correspondessem a 0 e 100, respectivamente. 
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Os valores do IP de cada célula foram utilizados para elaboração do mapa de 
permeabilidade do RS, gerando também uma média do índice para cada UPN. O 
mapa gerado permite visualizar regiões com maior permeabilidade aos fluxos 
ecológicos; e, por outro lado, regiões com menor permeabilidade, relacionadas com 
classes de maior alteração antrópica, maior fragmentação, maior contato entre 
classes de uso do solo distintas. 

O IP médio das UPN foi utilizado a título de comparação das unidades com maior ou 
menor sensibilidade ¨ silvicultura no que concerne ao óefeito barreiraô. Para tanto, foi 
feita a classificação em valores de 0 a 1, dividindo-se o valor do IP médio de cada 
UPN pelo maior valor obtido; quanto mais próximo de 1, maior a permeabilidade 
geral aos fluxos ecológicos. 
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Tabela 3 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas.  

Classe de uso do solo  
DP1 DP2 DP3 DP4 DP5 DP6 DP7 DP8 

R P R P R P R P R P R P R P R P 

Água 20 80 10 90 20 80 20 80 20 80 20 80 10 90 10 90 

Solo exposto 30 70 20 80 20 80 30 70 30 70 10 90 20 80 20 80 

Vegetação inundada 20 80 10 90 20 80 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação campestre 30 70 10 90 30 70 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação arbustiva 30 70 10 90 20 80 30 70 30 70 20 80 10 90 10 90 

Vegetação florestal 10 90 30 70 30 70 50 50 50 50 40 60 30 70 30 70 

Agricultura  60 40 70 30 60 40 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 

Silvicultura 70 30 60 40 60 40 70 30 70 30 60 40 60 40 60 40 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 
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Tabela 3 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas. (Continuação) 

Classe de uso do solo   
PC1 PC2 PC3 PC4 PC5 PC6 

R P R P R P R P R P R P 

Água 10 90 10 90 20 80 10 90 20 80 10 90 

Solo exposto 20 80 20 80 10 90 20 80 10 90 20 80 

Vegetação inundada 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação campestre 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação arbustiva 10 90 10 90 20 80 10 90 20 80 10 90 

Vegetação florestal 30 70 30 70 40 60 30 70 40 60 30 70 

Agricultura  70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 

Silvicultura 60 40 60 40 60 40 60 40 60 40 60 40 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 
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Tabela 3 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas. (continuação) 

 Classe de uso do solo  
PL1 PL2 PL3 PL4 PL5 PL6 PL7 PL8 

R P R P R P R P R P R P R P R P 

Água 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Solo exposto 40 60 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação inundada 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação campestre 20 80 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação arbustiva 20 80 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 

Vegetação florestal 40 60 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Agricultura  60 40 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 50 

Silvicultura 60 40 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 90 10 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 
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Tabela 2 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas. (continuação) 

Classe de uso do solo  
PM1 PM2 PM3 PM4 PM5 PM6 PM7 PM8 

R P R P R P R P R P R P R P R P 

Água 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Solo exposto 40 60 30 70 40 60 40 60 30 70 40 60 30 70 40 60 

Vegetação inundada 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Vegetação campestre 20 80 30 70 20 80 20 80 10 90 20 80 10 90 20 80 

Vegetação arbustiva 20 80 30 70 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Vegetação florestal 10 90 10 90 10 90 10 90 30 70 10 90 30 70 10 90 

Agricultura  70 30 60 40 70 30 70 30 60 40 70 30 60 40 70 30 

Silvicultura 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 
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Tabela 3 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas. (continuação) 

Classe de uso do solo   
  

PM9 PM10 PM11 PM12 PM13 PM14 PM15 PM16 

R P R P R P R P R P R P R P R P 

Água 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20  20 80 

Solo exposto 30 70 30 70 40 60 30 70 30 70 30 70 40  20 80 

Vegetação inundada 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 10  20 80 

Vegetação campestre 10 90 10 90 20 80 10 90 10 90 30 70 20  30 70 

Vegetação arbustiva 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 30 70 20  20 80 

Vegetação florestal 30 70 30 70 10 90 30 70 30 70 10 90 40  30 70 

Agricultura  60 40 60 40 70 30 60 40 60 40 60 40 60  60 40 

Silvicultura 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 70 30 60  60 40 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100  100 0 
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Tabela 3 ï Valores de permeabilidade (P) de cada classe do uso e cobertura do solo conforme as resistências (R) atribuídas. (continuação) 

Classe de uso do solo  
PS1 PS2 PS3 PS4 PS5 PS6 PS7 

R P R P R P R P R P R P R P 

Água 20 80 10 90 20 80 20 80 20 80 20 80 20 80 

Solo exposto 30 70 20 80 30 70 20 80 30 70 30 70 30 70 

Vegetação inundada 10 90 10 90 10 90 20 80 10 90 10 90 10 90 

Vegetação campestre 10 90 10 90 10 90 30 70 10 90 10 90 10 90 

Vegetação arbustiva 30 70 10 90 30 70 20 80 30 70 30 70 30 70 

Vegetação florestal 50 50 30 70 50 50 30 70 50 50 50 50 50 50 

Agricultura  70 30 70 30 70 30 60 40 70 30 70 30 70 30 

Silvicultura 70 30 60 40 70 30 60 40 70 30 70 30 70 30 

Áreas construídas 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 100 0 
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3.4 AVALIAÇÃO DE ÁREAS DE CONECTIVIDADE DOS AMBIENTES 
NATURAIS 

O mapeamento de áreas com alta intensidade de fluxos ecológicos  foi realizado 
com o software Circuitscape (McRae et al., 2008; McRae & Shah, 2009), que utiliza 
a teoria dos circuitos para simular fluxos através da paisagem, possibilitando a 
identificação de áreas importantes para a manutenção de conectividade em cenários 
de implantação da silvicultura. 

O programa Circuitscape óenxergaô a paisagem como sendo composta de células 
individuais. No programa, a paisagem é convertida em um grafo, com cada célula da 
paisagem representada por um nó e as conexões entre células representadas como 
as bordas, cujos pesos se baseiam na resistência média entre duas células sendo 
conectadas (Shah & McRae, 2008). O programa realiza uma série de operações 
para computar métricas de conectividade baseadas em resistência, calculando as 
probabilidades de passagem através dos nós ou das bordas (McRae & Beier, 2007). 

A maioria dos modelos de conectividade trabalham com análises ponto-a-ponto ou 
fragmento-a-fragmento, limitando seu uso para avaliar a conectividade através de 
grandes áreas. Para superar essas limitações, Pelletier et al. (2014) desenvolveram 
uma pequena adaptação no modelo do Circuitscape para criar mapas de 
conectividade omnidirecional, ilustrando caminhos dos fluxos e variações na 
facilidade de movimento através de grandes áreas. 

Para obter uma análise geral da paisagem no presente estudo, foi adotado o método 
detalhado por Pelletier et al. (2014). Para avaliar a conectividade omnidirecional, a 
área total de estudo é dividida em parcelas de cálculo, nas quais a descarga de 
corrente é feita em um lado, indo em direção oposta. Este processo é feito em 
direções ortogonais: uma de leste-oeste/oeste-leste (horizontalmente) e outra de 
norte-sul/sul-norte (verticalmente). Em seguida, os dois mosaicos direcionais (L-O, 
N-S) são combinados por multiplicação, formando o mosaico omnidirecional de 
densidade de corrente. Ao final, as parcelas de cálculo são agrupadas, formando o 
mosaico da área total estudada. O detalhamento do método pode ser obtido em 
Pelletier et al. (2014). 

Para o presente estudo, a superfície de resistência criada para o mapeamento da 
permeabilidade da paisagem serviu como base para o uso do Circuitscape. Neste 
programa, a elaboração dos mosaicos de corrente omnidirecional foi feita 
abrangendo todo o território do RS. O resultado final obtido foi um mapa de 
conectividade omnidirecional, com identificação de áreas com alta intensidade de 
corrente (ófluxo simuladoô), importantes para a manutenção de conectividade aos 
fluxos ecológicos  num cenário de implantação da silvicultura. 

O mapa de saída do Circuitscape gera um índice de conectividade (IC) para cada 
uma das células de 90mx90m da grade de permeabilidade estabelecida sobre o RS. 
Com base no valor médio do IC e dos desvios-padrão foi feita a seleção das áreas 
que apresentam maior intensidade de corrente (ou fluxo simulado). Foram 
selecionadas como áreas de alta conectividade todas as células que apresentavam 
IC > média + 0,625 desvio-padrão, que foi o limiar em que se visualizou a 
manutenção de conexão entre as áreas de maior permeabilidade ao longo de todo o 
RS.  

As áreas de alta intensidade de fluxo do mapa de conectividade omnidirecional 
foram utilizadas na elaboração do mapa final para o zoneamento, correspondendo 
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às áreas de maior conectividade e, portanto, mais sensíveis à silvicultura, visando a 
manutenção da permeabilidade geral da paisagem. 

3.5 MAPEAMENTO DE ZONAS DE PERMEABILIDADE E 
CONECTIVIDADE DA PAISAGEM   

Como síntese da avaliação de permeabilidade e conectividade da paisagem para os 
fluxos ecológicos, foi feito um mapeamento de zonas para planejamento da atividade 
de silvicultura. O objetivo com a elaboração deste mapa final é direcionar 
espacialmente a atividade da silvicultura dentro das UPN, favorecendo a 
manutenção da permeabilidade e da conectividade da paisagem para os ambientes 
naturais. A partir disso, este mapa final com zonas de permeabilidade e 
conectividade da paisagem corresponde a uma ferramenta que contribui para 
planejamento territorial no âmbito do licenciamento da silvicultura. 

Para a elaboração do mapa com as zonas, foi realizada a sobreposição de 
informações e sua reclassificação, conforme níveis relacionados com os atributos de 
conservação trabalhados: (1) mapa de permeabilidade/índice de permeabilidade, (2) 
áreas de alto fluxo ecológico ou ó§reas de alta conectividadeô (obtidas com 
Circuitscape) e (3) territórios para conservação.  

Considerando o critério permeabilidade, os níveis potenciais de permeabilidade 
foram atribuídos com base no índice de permeabilidade (IP) nas células da 
superfície das UPN, categorizado em alto, médio e baixo de acordo com a média  
geral do IP e desvio-padrão (ver Figura 4 adiante nos resultados). O uso do IP 
conforme os desvios-padrão em relação à média como regra para definir pontos de 
corte para níveis de permeabilidade se baseou na forma como Anderson et al. 
(2016) definiram escores em seu estudo sobre resiliência ambiental. 

Índices de Permeabilidade com valores altos correspondem a áreas onde ainda há 
maior quantidade e extensão de áreas naturais na paisagem, sendo que o cálculo do 
índice para cada célula (90mx90m) da superfície de resistência considera a 
vizinhança da célula, de modo que, quanto mais alto é o valor, maior é a 
semelhança da célula com seu entorno. Na medida em que os valores do IP de cada 
célula se aproximam da média, maior são os contrastes quanto ao tipo de cobertura 
do solo na vizinhança da célula, refletindo as alterações na cobertura vegetal e 
maior fragmentação.  

Assim, áreas mapeadas com permeabilidade alta (IP > 2 desvios-padrão) possuem 
maior sensibilidade à silvicultura, visando manter a permeabilidade da paisagem; 
aquelas com permeabilidade média-alta (IP até 2 desvios-padrão), se encontram em 
áreas com maior variação entre diferentes usos do solo no entorno dos ambientes 
naturais, com menor sensibilidade que as áreas anteriores. Áreas com IP abaixo da 
média, possuem menor permeabilidade e conectividade, com menor impacto de 
grandes plantios arbóreos na permeabilidade geral da paisagem.  

Como já mencionado, as áreas com alta intensidade de fluxos ecológicos, 
mapeadas com o Circuitscape, que correspondem a áreas importantes para a 
conectividade dos ambientes naturais num contexto de silvicultura, foram definidas 
também com base no desvio padrão dos valores de intensidade de corrente (IC) 
gerados no mapeamento. Áreas com intensidade de corrente/fluxo maior que 0,625 
desvio-padrão em relação à média geral, foram consideradas como zona de alto 
potencial de conectividade, chamadas simplesmente de óareas de alta 
conectividadeô. 
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Sobrepondo-se as áreas de alta conectividade com as áreas de permeabilidade 
(classificadas em alta-média-baixa), observou-se que áreas de baixa permeabilidade 
estavam abrangidas nas áreas de conectividade (ver Figura 6, nos resultados). A 
partir disso, fez-se uma reclassificação da permeabilidade dentro das áreas de alta 
conectividade para a composição do mapa de zonas:  

¶ Áreas de baixa permeabilidade foram reclassificadas para média 
permeabilidade;  

¶ Áreas de média permeabilidade foram reclassificadas para alta 
permeabilidade; 

¶ Áreas de alta permeabilidade foram reclassificadas para muito alta 
permeabilidade. 

Para os territórios, foram considerados: 

¶ Áreas legalmente protegidas (UCs, Terras Indígenas, Territórios 
Quilombolas);  

¶ Zona núcleo da Reserva Biosfera Mata Atlântica;  

¶ Áreas importantes para o SEUC indicadas no ZAS de 2009 (Guaritas-Minas 
do Camaquã, Pedra do Segredo, Rincão do Inferno, Boa Vista do Lajeado 
Vermelho, Serra do Caverá, Área de Pau-Ferro, Rio Ibicuí, Butiazais de 
Tapes e Ecossistemas Associados do Litoral Médio, Ilha Grande ï Lagoa do 
Casamento, Dunas de Cidreira, Morro São Pedro, Morro da Formiga, Sistema 
da Foz do Rio Camaquã, Banhados do Bojuru e Pontal, Marismas da Laguna 
dos Patos, Várzea do canal São Gonçalo, Banhado do 25 e Banhado da 
Mulata, Banhado do Maçarico e Cordões Litorâneos, Banhado Mundo Novo, 
Foz do Jaguarão e arroio Juncal, Sistema de Banhados do Arroio Del Rey, 
Cerro do Botucaraí); 

¶ UPN DP6, PC6, PL6 e PL8, também indicadas pelo ZAS 2009 como mais 
restritivas.  

Os critérios considerados na definição de níveis para zonas de permeabilidade e 
conectividade para a silvicultura são sintetizados na Tabela 4.  
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Tabela 4 ï Critérios utilizados na elaboração do Mapa de zonas de permeabilidade e conectividade 
da paisagem para a silvicultura.  

Zonas de permeabilidade 
e conectividade  

Critérios considerados na definição das zonas  

Áreas legalmente 
protegidas 

Unidades de conservação e 
outros territórios 

Unidades de Conservação (exceto APA) 

RBMA Zona Núcleo 
Terra Indígena 

Territórios Quilombolas 

Muito alta 

Índice de Permeabilidade + 
áreas de conectividade 

Classe de alta permeabilidade dentro de 
áreas de alta conectividade 

Áreas legalmente protegidas 
e territórios importantes 
para conservação 

APA 

Áreas importantes para o SEUC 
(Guaritas, Minas do Camaquã, Butiazais 
de Tapes e outras) 

DP6, PC6, PL6, PL8 

Alta 
Índice de Permeabilidade + 
áreas de conectividade 

Classe de média permeabilidade dentro 
de áreas de alta conectividade 

Média 
Índice de Permeabilidade + 
áreas de conectividade 

Classe de baixa permeabilidade dentro 
de áreas de alta conectividade; e classe 
de média permeabilidade fora das áreas 
de alta conectividade. 

Baixa Índice de Permeabilidade 
Classe de baixa permeabilidade (fora das 
áreas de alta conectividade) 
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4 RESULTADOS  

A seguir são apresentados os resultados que foram sendo gerados ao longo do 
processo de elaboração do mapa de zonas, para melhor entendimento da 
construção desse mapa que é o resultado final do estudo. 

4.1 PERMEABILIDADE DA PAISAGEM AOS FLUXOS ECOLÓGICOS NO 
CONTEXTO DA SILVICULTURA  

Na Figura 2, é apresentado o mapa com a permeabilidade da paisagem contínua 
para o todo o RS, no qual se observam as variações da permeabilidade nas UPN. A 
permeabilidade da paisagem corresponde ao grau no qual paisagens regionais 
(compostas por diferentes coberturas naturais, seminaturais e de terras 
desenvolvidas) são favoráveis ao movimento da biota. Portanto, os diferentes tipos 
de vegetação e coberturas do solo proporcionam variados graus de permeabilidade, 
conforme a resistência que oferecem aos fluxos ecológicos. 

As áreas de maior permeabilidade (vermelho) correspondem às regiões com maior 
extensão e/ou fragmentos de vegetação nativa; as de menor permeabilidade (verde), 
àquelas com mais áreas antrópicas (agricultura, silvicultura, áreas urbanas), 
fragmentos naturais menores, maior quantidade de contatos entre diferentes classes 
(antrópicas com naturais). 
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Figura 3 ï Mapa da permeabilidade da paisagem. 
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As médias do índice de permeabilidade da paisagem aos fluxos ecológicos nas UPN 
são apresentadas na Tabela 5, juntamente com os valores relativizados para facilitar 

comparações entre UPN. A média geral do IP foi de 65,4 ° 13,4. Os valores entre as 
UPN variaram de 37,4 (PS1), que contém o maior percentual de área desenvolvida 
(urbana), a 93,6 (PL8), que é constituída de campos litorâneos e áreas úmidas em 
quase toda sua área.  

Tabela 5 ï Índice de Permeabilidade médio nas UPN. 

UPN Índice de Permeabilidade (IP) médio  IP médio relativizado  

DP1 55,5 0,59 

DP2 67,7 0,72 

DP3 60,8 0,65 

DP4 49,5 0,53 

DP5 53,0 0,57 

DP6 89,5 0,96 

DP7 62,7 0,67 

DP8 66,4 0,71 

PC1 67,7 0,72 

PC2 50,5 0,54 

PC3 63,1 0,67 

PC4 81,0 0,87 

PC5 88,2 0,94 

PC6 51,8 0,55 

PL1 64,4 0,69 

PL2 78,2 0,84 

PL3 67,8 0,72 

PL4 61,4 0,66 

PL5 74,6 0,80 

PL6 80,6 0,86 

PL7 64,9 0,69 

PL8 93,6 1,00 

PM1 55,0 0,59 

PM2 53,3 0,57 

PM3 54,3 0,58 

PM4 40,7 0,43 

PM5 59,1 0,63 

PM6 56,6 0,60 

PM7 38,0 0,41 

PM8 78,9 0,84 

PM9 52,5 0,56 

PM10 81,8 0,87 

PM11 84,8 0,91 

PM12 79,9 0,85 

PM13 59,7 0,64 

PM14 71,5 0,76 
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UPN Índice de Permeabilidade (IP) médio  IP médio relativizado  

PM15 65,7 0,70 

PM16 68,1 0,73 

PS1 37,4 0,40 

PS2 76,5 0,82 

PS3 65,8 0,70 

PS4 60,1 0,64 

PS5 70,6 0,75 

PS6 77,6 0,83 

PS7 63,4 0,68 

 

No mapa da Figura 4, apresenta-se a classificação do índice de permeabilidade da 
paisagem (IP) conforme a média geral do RS e desvio-padrão. As áreas 
classificadas como de alta permeabilidade apresentam IP superior a média + 2 
desvios-padrão; as áreas de média permeabilidade possuem IP entre a média e 2 
desvios-padrão; e as áreas de baixa permeabilidade têm IP inferior à média geral do 
RS. 
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Figura 4 ï Mapa das classes de Permeabilidade da Paisagem, conforme desvios-padrão em relação ao índice de permeabilidade médio. 
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4.2 ÁREAS PARA CONECTIVIDADE DOS AMBIENTES NATURAIS  

O mapeamento realizado com o Circuitscape permitiu estabelecer as áreas com alta 
intensidade de corrente simulada, onde os fluxos ecológicos são potencialmente 
intensos. O mapa da Figura 5 apresenta as áreas de alta conectividade, que 
correspondem àquelas cujo Índice de Conectividade (IC) foi superior à média + 
0,625 desvio-padrão. Estas áreas são amplas, incluem diferentes classes de 
cobertura e uso do solo (tanto áreas de vegetação nativa, quanto áreas agrícolas e 
de silvicultura). Dentro dessas áreas de alta conectividade, os remanescentes de 
vegetação nativa (campos, áreas úmidas, florestas etc.) são importantes para a 
manutenção da conectividade da paisagem num cenário de implantação de 
silvicultura. 

O mapa da Figura 6 mostra a sobreposição das áreas de alta conectividade com a 
permeabilidade. Como já comentado nas metodologias, para o mapa final de zonas 
de permeabilidade e conectividade, foi feita uma reclassificação da permeabilidade  
dentro dessas áreas de alta conectividade: de baixa passou para média 
permeabilidade; de média passou para alta permeabilidade; e de alta passou para 
muito alta permeabilidade. 
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Figura 5 ï Mapa das áreas de alta conectividade. 
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Figura 6 ï Áreas de permeabilidade e de alta conectividade sobrepostas, previamente à reclassificação para compor o mapa de zonas final. 
















